
RESUMO O estudo objetivou verificar a influência da atividade física sobre a qualidade de 
vida de participantes e não participantes de um Programa de Atividade Física, atendidos nas 
Unidades Básicas de Saúde da Família, no município de Campo Grande (MS). A população foi 
constituída de 90 indivíduos com mais de 40 anos, de ambos os sexos, os quais responderam 
ao questionário SF-36. Os resultados demonstraram diferença estatisticamente significativa 
entre os grupos, com valores melhores a favor da população praticante de atividade física. 
Foi possível concluir que tal prática pode contribuir para a melhora da qualidade de vida em 
programas de promoção da saúde, como o Estratégia Saúde da Família.

PALAVRAS-CHAVE Qualidade de vida; Promoção da saúde; Atividade física; Saúde da família.

ABSTRACT The study aimed to investigate the influence of physical activity on the quality of life 

of participants and not participants of a Physical Activity Program attended in the Family Health 

Basic Units, in the municipality of Campo Grande-MS. The population was composed of 90 indivi-

duals over 40 years, of both sexes, who replied to the questionnaire SF-36. Results showed statisti-

cally significant differences between groups, with better values for the physical activity practitioner 

population. It was possible to conclude that such practice can contribute to the improvement of the 

quality of life in health promotion programs, such as the Family Health Strategy.

KEYWORDS  Quality of life; Health promotion; Physical activity; Family health.
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Introdução

A expressão qualidade de vida, muito dis-
cutida nos dias atuais, engloba múltiplos 
aspectos da vida de um indivíduo e com-
preende diversos fatores, entre os quais 
estão as dimensões físicas e emocionais. 
Para Castellón e Pino (2003), a qualidade de 
vida é constituída por vários componentes, 
que podem ser agrupados em: a) bem-estar 
físico; b) bem-estar material; c) bem-estar 
social; d) desenvolvimento e atividade; e e) 
bem-estar emocional.

Conforme Forattini (1992), qualidade de 
vida é um conceito difícil de ser definido, 
sendo, por isso, muito mais difícil de ser 
medido. De acordo com o autor, para estimar 
a qualidade de vida, aventa-se o emprego de 
vários dados dos quais resultariam medidas 
que, de forma genérica, podem ser definidas 
como objetivas e subjetivas.

Por ser também de caráter subjetivo, a qua-
lidade de vida apresenta-se de forma diferente 
de pessoa para pessoa, pois depende do enten-
dimento que cada uma tem sobre o assunto 
e do sentido que dá à sua vida. Iglesias (2002) 
afirma que os indivíduos têm percepções par-
ticulares sobre seus objetivos e planos de vida, 
portanto, a cada um cabe julgar o quanto as 
suas expectativas foram alcançadas, a despei-
to de todos os problemas encontrados. Sendo 
assim, qualidade de vida pode ser compreen-
dida como a percepção de bem-estar resultan-
te de um conjunto de parâmetros individuais 
e socioambientais, modificáveis ou não, que 
caracterizam as condições em que vive o ser 
humano (LANDEIRO ET AL., 2011; MONTEIRO ET AL., 2010). 
Assim, a medida de qualidade de vida deve 
compreender a satisfação dos indivíduos com 
relação aos aspectos considerados importantes 
para esses mesmos indivíduos.

No que se refere à relação entre a qualida-
de de vida e a saúde, Nahas (2013) salienta que 
o ser humano busca indefinidamente a me-
lhoria de suas condições de vida e o máximo 
de autonomia possível durante toda a sua 
existência. Múltiplos fatores têm permitido 

a humanidade progredir nesse sentido, sendo 
relevante a evolução das ciências médicas na 
área da saúde, as alterações do ambiente e a 
transformação positiva do estilo de vida. 

O estilo de vida é um dos componentes 
do modelo epidemiológico de saúde pública, 
denominado Campo de Saúde (DEVER, 1988). O 
grau de acesso em cada conceito do Campo 
de Saúde é determinado pelo ambiente, pela 
biologia humana e pelos serviços de saúde, 
enquanto estilo de vida é uma forma de ana-
lisar a qualidade de vida.

No estilo de vida, entre outros compor-
tamentos do ser humano, tem-se a prática 
da atividade física. A relação entre saúde e 
prática de atividade física é tida como positi-
va pelos pesquisadores da área. Estudos con-
firmam que essa prática atua na prevenção 
de doenças, assim como na manutenção e 
recuperação da saúde do indivíduo em todas 
as faixas etárias (PAFFENBARGER ET AL., 1996; BLAIR ET 

AL., 1996; PATE ET AL., 1995; MILES, 2007).
Um estilo de vida ativo também pode ser 

considerado um fator influenciador para a pro-
moção da saúde e a melhoria da qualidade de 
vida, sendo o estilo de vida definido como um 
conjunto de ações habituais que refletem as ati-
tudes, os valores e as oportunidades na vida das 
pessoas (TAIROVA; DI LORENZI, 2011). Um estilo de vida 
ativo, resultante da prática de atividade física, 
contribui para a boa condição física, sendo 
considerado por Araújo e Araújo (2000) um dos 
fatores importantes para a prevenção e o tra-
tamento de doenças e para a manutenção da 
saúde, bem como um instrumento precioso para 
a melhoria de qualidade de vida das pessoas.

Pelas evidências quanto aos efeitos benéfi-
cos que produz, a atividade física vem sendo 
crescentemente inserida em programas de 
promoção de hábitos saudáveis de vida, de 
prevenção e mesmo de controle de doenças 
(MITNITSKI ET AL., 2005 APUD KAYSER ET AL., 2012), con-
siderando que a prática de atividade física 
regular reduz o risco de mortes prematuras, 
doenças do coração, acidente vascular cere-
bral, câncer de cólon,  mama e diabetes tipo 
II. Atua no controle de valores pressóricos 
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e, consequentemente, da pressão arterial, 
previne o ganho de peso (diminuindo o 
risco de obesidade), auxilia na prevenção ou 
redução da osteoporose, promove bem-estar, 
reduz o estresse, a ansiedade e a depressão, 
entre outros (WHO, 2004).

A implantação e o apoio aos programas 
de atividades físicas vinculados às políticas 
públicas são uma das metas do Ministério da 
Saúde, no sentido de promover a saúde e a 
qualidade de vida da população (BRASIL, 2006), a 
partir da agenda de compromissos pela saúde, 
de 2005, do Ministério da Saúde, e pela apro-
vação da Política Nacional de Promoção da 
Saúde, de 2006. O Pacto pela Vida define a ati-
vidade física como uma das suas macroprio-
ridades, que pretende, entre outros: enfatizar 
a mudança de comportamento da população 
de forma a internalizar a responsabilidade in-
dividual da prática de atividade física regular; 
articular e promover os diversos programas 
de promoção de atividade física já existentes 
e apoiar a criação de outros (BRASIL, 2006).

 Para Malta et al. (2009), a indução de ati-
vidades físicas/práticas corporais reflete o 
reconhecimento da importância conferi-
da a um modo de viver ativo como fator de 
proteção à saúde. Nesse contexto, é possível 
assumir que as Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) seriam locais privilegiados para a pro-
moção da saúde, mediante o oferecimento 
da prática regular de atividade física, tendo 
em vista que atenderiam parte da população 
que não possui acesso a esses programas de 
qualidade ou que pertence a minorias alta-
mente suscetíveis a um estilo de vida inativo 
(KOKUBUN ET AL., 2007).

“Promover a qualidade de vida e reduzir 
vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados 
aos seus determinantes e condicionantes – 
modos de viver, condições de trabalho, habita-
ção, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso 
a bens e serviços essenciais” – é o objetivo 
da Política Nacional de Promoção da Saúde, 
implantada pelo Ministério da Saúde, e tem 
como propósito planejar, realizar, analisar e 
avaliar o trabalho em saúde. Tal documento 

propõe o desenvolvimento de ações ligadas 
a várias áreas, entre elas, práticas corporais/
atividade física (BRASIL, 2006B P. 17).

Com relação, especificamente, às práticas 
corporais/atividade física, propõe-se que 
sejam implantadas ações na rede básica de 
saúde e na comunidade relacionadas a acon-
selhamento/divulgação; intersetorialidade; 
mobilização de parceiros; monitoramento e 
avaliação (BRASIL, 2006).

Mediante as informações supracitadas, 
verifica-se que a prática de atividade física é 
um dos comportamentos que podem contri-
buir para a qualidade de vida dos indivíduos 
e/ou coletividades, bem como promover a 
saúde dos mesmos, quando realizados indi-
vidualmente ou por meio de programas sus-
tentados por políticas nacionais pactuadas 
nas diferentes esferas de governo.

No município de Campo Grande, capital 
do Mato Grosso do Sul, por meio das ações 
de profissionais de Educação Física, são 
oferecidos orientação e acompanhamento 
de atividades físicas aos usuários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) que buscam atendi-
mento junto às Unidades Básicas de Saúde 
da Família (UBSF). Nem todas as UBSF 
contam com esse serviço, e, mesmo naquelas 
onde ele é oferecido, há pacientes que prefe-
rem não participar das atividades.

Nas UBSF onde é oferecido o serviço 
de atividade física/práticas corporais, 
esse é organizado em grupos específicos, 
diferenciados conforme os ciclos de vida ou 
a condição física (hipertensos, diabéticos, 
gestantes, entre outros). Assim, as atividades 
oferecidas possibilitam ao usuário do SUS 
acessar um programa de promoção da saúde, 
usufruindo de seus benefícios, entre os quais, 
a possível melhoria da qualidade de vida.

Coutinho (2005) afirma que, no Brasil, já 
é possível identificar algumas iniciativas 
de Equipes de Saúde da Família desenvol-
vendo os projetos relacionados à prática de 
atividade física como forma de promoção da 
saúde ou prevenção de doenças. Putzel (2011) 

considera que tais iniciativas tornam viáveis 
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a exploração do campo e a identificação das 
possíveis respostas dos usuários e profissio-
nais da saúde a respeito dos efeitos da ativi-
dade física orientada no contexto do SUS.

Posto isso, o presente estudo objetivou 
verificar a influência da atividade física 
sobre a qualidade de vida de Participantes 
de um Programa de Atividade Física (PPAF) 
e de Não Participantes de um Programa de 
Atividade Física (NPPAF) que buscam aten-
dimento nas UBSF de um dos distritos sani-
tários do município de Campo Grande (MS).

Materiais e métodos

O estudo se caracterizou como exploratório 
e comparativo, com delineamento trans-
versal. Para caracterização sociodemográ-
fica da população investigada, foi utilizado 
um questionário com o qual foram obtidos 
dados referentes a: idade, sexo e local de 
residência.

A população investigada foi constituída 
de indivíduos com mais de 40 anos de idade, 
de ambos os sexos, residentes no Distrito Sul 
do município de Campo Grande (MS), aten-
didos pelas UBSF daquela região, compondo 
um grupo de 90 pessoas, sendo que, dessas, 
45 eram PPAF e 45 eram NPPAF. Para sele-
cionar a amostra, foi aplicada a equação es-
tatística proposta por Krejcie e Morgan (1970), 
considerando, para isso, a população adscri-
ta no distrito sanitário investigado.

Os dados foram coletados por meio da 
aplicação do questionário SF-36 ( já tradu-
zido e validado para a língua portuguesa), o 
qual é um instrumento genérico de avalia-
ção de qualidade de vida, multidimensional, 
formado por 36 itens englobados em 8 escalas 
ou componentes: capacidade funcional, as-
pectos físicos, dor, estado geral da saúde, 
vitalidade, aspectos sociais, aspectos emo-
cionais e saúde mental. As pontuações dos 
escores de qualidade de vida classificadas 

nesse instrumento vão de 0 (zero), que é a 
pior condição, até 100 (cem), que é a melhor 
condição possível (CICONELLI ET AL., 1999).

Para ambos os grupos, a aplicação do 
instrumento de coleta de dados foi feita de 
forma individualizada, em uma sala na UBSF 
disponibilizada para esse fim, de modo a pre-
servar a privacidade do indivíduo e não atra-
palhar as atividades dos demais profissionais 
de saúde. O questionário foi apresentado aos 
participantes e preenchido pelos componen-
tes da equipe de pesquisa.

As análises estatísticas foram realiza-
das com o auxílio do programa estatístico 
BioEstat 5.3, com o qual se aplicou a esta-
tística descritiva para caracterizar cada um 
dos subgrupos (PPAF ou NPPAF), além  dos 
testes que demonstraram as diferenças entre 
os escores obtidos com o questionário SF-36. 
Para essa comparação, utilizou-se o teste de 
Mann-Whitney, pois uma análise anterior 
demonstrou que os dados tinham comporta-
mento não paramétrico. Nesse caso, adotou-
-se um nível de significância de 5%.

Os escores obtidos com a aplicação do 
questionário SF-36 foram organizados em 
tabelas, distribuídos por quartil (quatro 
grupos de 25% cada um deles) obtido em cada 
grupo da pesquisa. Com isso, foram forma-
das quatro classes: 1) Valores muito baixos: 
menores que o percentil 25 da amostra; 
2) Valores baixos: do percentil 25até o per-
centil 49 da amostra; 3) Valores elevados: do 
percentil50 até o percentil 74 da amostra; 
4) Valores muito elevados: superiores ou 
iguais ao percentil 75 da amostra.

Todos os indivíduos pesquisados foram 
convidados a fazer parte do estudo, e os 
dados só foram coletados após concordância 
e assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). A presen-
te pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS), protocolo n.º 1181.
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Apresentação e discussão 
dos resultados

Os dados obtidos no estudo são apresen-
tados a seguir. Na tabela 1, estão expressos 
os valores descritivos da amostra do grupo 
PPAF e do grupo NPPAF, delimitados para 
este estudo, distribuídos conforme o sexo e 
a faixa etária.

Na tabela 2, os dados apresentados referem-
-se aos escores de cada domínio avaliado com 
o questionário SF-36, distribuídos em quatro 
classes conforme os valores percentilares 25%, 
50% e 75%, nos grupos PPAF e NPPAF.

Por fim, a tabela 3 apresenta uma com-
paração entre os valores obtidos em cada 
domínio do questionário SF-36, comparando 
os dois grupos.

Os dados apresentados na tabela 1 de-
monstram que a idade dos componentes 
dos grupos variou de 61,2 anos para os 
PPAF, com um desvio padrão de 9,0 anos, 
para 59,8 para os NPPAF, com desvio padrão 
de 7,9 anos. Com relação ao gênero, os dois 
grupos apresentam um maior número de 

mulheres na sua composição, com 88,6% 
da amostra para ambos os grupos. No que 
se refere à faixa etária, nota-se que o maior 
quantitativo de pessoas concentra-se no 
intervalo de 50 a 69 anos, representando 
75,5% do grupo de PPAF e 80% do grupo 
NPPAF.

Variável

Participantes de um Programa de Exer-
cício Físico

(PPEF)

Não Participantes de um Programa de 
Exercício Físico

(NPPEF)

N % N %

Sexo
Masculino 6 11,4 6 11,4

Feminino 39 88,6 39 88,6

Faixa Etária

40-49 anos 5 11,1 5 11,1

50-59 anos 13 28,9 12 26,7

60-69 anos 21 46,6 24 53,3

= 70 anos 6 13,4 4 8,9

 Tabela 1. Caracterização dos grupos PPEF e NPPEF, realizados em Unidades Básicas de Saúde da Família de Campo Grande 

(MS), conforme sexo e faixa etária (n=90)

Nota: Elaboração própria
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Distribuição dos escores

Domínios Muito baixo Baixo Elevado Muito elevado

PPEF NPPEF PPEF NPPEF PPEF NPPEF PPEF NPPEF

Capacidade 

Funcional

2,2% 6,7% 0,0% 17,8% 40,0% 46,7% 57,8% 28,9%

Aspectos Físicos 15,6% 57,8% 2,2% 6,7% 2,2% 4,4% 80,0% 31,1%

Dor 6,7% 24,4% 13,3% 35,6% 46,7% 22,2% 33,3% 17,8%

Saúde Geral 0,0% 8,9% 17,8% 40,0% 48,9% 42,2% 33,3% 8,9%

Vitalidade 0,0% 4,4% 8,9% 28,9% 71,1% 62,2% 20,0% 4,4%

Aspectos Sociais 0,0% 4,4% 6,7% 22,2% 22,2% 17,8% 71,1% 55,6%

Aspectos Emo-

cionais

17,8% 53,3% 11,1% 0,0% 2,2% 2,2% 68,9% 44,4%

Saúde Mental 2,2% 8,9% 11,1% 15,6% 37,8% 37,8% 48,9% 37,8%

Tabela 2. Distribuição dos escores de cada domínio avaliado com o questionário SF-36, entre os indivíduos dos grupos PPEF e NPPEF, aplicado em 

Unidades Básicas de Saúde da Família de Campo Grande (MS) (n=90)

Nota: Elaboração própria

Considerando os oito domínios pre-
vistos no SF-36 e os escores referentes ao 
mesmo, a tabela 2 demonstra a concentra-
ção relativa aos componentes dos grupos 
dispostos para este estudo, sendo que os 
resultados obtidos nos permitem afirmar 
que, quando comparam-se os escores si-
tuados nas extremidades ‘muito baixo’ e 
‘muito elevado’, os dados revelam condi-
ções opostas entre os grupos investigados. 
O escore ‘muito baixo’ apresenta menor 
concentração de pessoas pertencentes ao 
grupo PPAF na maioria dos domínios, en-
quanto o escore ‘muito elevado’ demonstra 
que os integrantes do grupo NPPAF estão 
em menor quantidade, quando compara-
do ao outro grupo.  A concentração rela-
tiva de PPAF apresenta-se mais próxima 
dos escores/domínios relacionados a uma 

melhor qualidade de vida, quando compa-
rado com o grupo NPPAF.

Dessa forma, é possível compreender que 
a prática de atividade física pode influenciar 
o aumento da qualidade de vida das pessoas, 
ao contrário daquelas que não a praticam. 
Tal condição atende a um dos objetivos da 
Portaria n.º 154, aprovada em 2008, que 
cria os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(Nasf ) e prevê a prática de atividade física 
como uma de suas ações, considerando que 
ela deve propiciar melhoria da qualidade de 
vida da população, entre outros.

Os resultados apresentados neste estudo 
corroboram pesquisas prévias que demons-
tram a influência da atividade física na qua-
lidade de vida das pessoas (MOTA ET AL., 2006;  

GONÇALVES ET AL., 2011; TOSCANO ; OLIVEIRA, 2009; SILVA 

ET AL., 2010).
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Analisando as variáveis apresentadas 
(tabela 3), os dados nos permitem afirmar 
que foram obtidas diferenças estatistica-
mente significativas na maior parte dos do-
mínios entre os grupos investigados (PPAF e 
NPPAF), indicando uma associação positiva 
entre atividade física e qualidade de vida. 
No que se refere ao domínio ‘Saúde Mental’, 
percebe-se que, apesar de o referido domínio 
não apresentar diferença significativa entre 
os grupos investigados, ambos se encon-
tram com valores altos em suas pontuações, 
estando mais próximos de 100, o que, de 
acordo com o SF-36, indica uma melhor qua-
lidade de vida, do que o valor 0, que corres-
ponde a uma pior qualidade de vida.

Nossos achados concordam com o estudo 
de revisão de literatura sistematizada re-
alizado por Pucci et al. (2012), objetivando 
identificar a associação entre atividade 

física e qualidade de vida em adultos, o qual 
verificou que as pesquisas levantadas apon-
taram relação positiva entre a prática da 
atividade física e os domínios ‘Função 
Física’, ‘Vitalidade’, ‘Papel Físico’, ‘Papel 
Emocional’, ‘Saúde Geral’ e ‘Saúde Mental’. 
Os autores avaliaram trinta e oito estudos, 
sendo o SF-36 o questionário mais utilizado, 
entretanto, como os instrumentos utilizados 
foram distintos, incluíram domínios da qua-
lidade de vida diferentes. 

Não obstante as conclusões apontadas no 
estudo de Pucci et al. (2012), as amostras popu-
lacionais investigadas foram heterogêneas, 
sendo os estudos compostos por grupos de 
idosos, institucionalizados ou não, adultos 
em programas experimentais de atividade 
física, adultos em atividade física durante o 
tempo de lazer, atividade física em pacientes 
com câncer, adultos em atividade física no 

Domínios Grupo
Distribuição dos escores

Mínimo Mediana Máximo Valor de p

Capacidade Funcional
PPEF 20 80 100

0,0003 *
NPPEF 15 55 95

Aspectos Físicos
PPEF 00 100 100

0,0001 *
NPPEF 00 00 100

Dor
PPEF 10 64 100

0,0001 *
NPPEF 00 41 100

Saúde Geral
PPEF 25 67 100

0,0003 *
NPPEF 00 51 77

Vitalidade
PPEF 25 60 95

0,0164 *
NPPEF 20 55 75

Aspectos Sociais
PPEF 25 87,5 100

0,0435 *
NPPEF 12,5 75 100

Aspectos Emocionais
PPEF 00 100 100

0,0196 *
NPPEF 00 00 100

Saúde Mental
PPEF 12 72 100

0,0743
NPPEF 00 68 100

Tabela 3. Distribuição dos escores de cada domínio avaliado com o questionário SF-36, comparando os indivíduos dos 

grupos PPEF e NPPEF, aplicado em Unidades Básicas de Saúde da Família de Campo Grande (MS) (n=90)

Notas: Elaboração própria

* valores de um mesmo domínio diferem estatisticamente entre si pelo teste de Mann-Whitney (p<0,05)
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seu transporte, com grupo de mulheres com 
sobrepeso, grupo de adultos em reabilitação 
cardiovascular, cardiopatas, entre outros.

A participação em programas comunitá-
rios de atividade física, especificamente para 
usuários do SUS, pode, conforme Putzel et 

al. (2011), melhorar, entre outros aspectos, 
sua qualidade de vida. Em sua pesquisa, os 
autores supracitados identificaram que os 
sujeitos investigados perceberam melhoria 
na condição física, na socialização, na reali-
zação das Atividades de Vida Diária (AVD), 
diminuição do estresse, provocando perda 
de peso e melhoria da qualidade de vida. 

A relação complexa entre saúde e seus 
determinantes, no Brasil, impõe o desafio de 
encontrar mecanismos para o enfrentamento 
das Doenças e Agravos Não Transmissíveis 
(Dant). No Brasil, as Dant e as causas externas 
foram as principais causas de morte em 2009, 
correspondendo a 85,0% do total de óbitos. 
Nesse cenário, o Ministério da Saúde propõe, 
juntamente com outras instituições, o Plano 
de Ações Estratégicas para o enfrentamento 
das Dant no Brasil (2011-2012), no qual aborda 
quatro fatores de risco modificáveis, entre 
eles, a inatividade física (BRASIL, 2012). Tal pro-
posta converge com a implantação e o apoio 
aos programas de atividade física vinculados 
às políticas públicas (BRASIL, 2007), como a apro-
vação da Política Nacional de Promoção da 
Saúde, de 2006. 

As propostas supracitadas induzem à 
criação de programas comunitários de ati-
vidade física em unidades de saúde, com 
supervisão profissional, que permitem ao 
usuário a modificação do estilo de vida de 
sedentário para ativo, o que, de acordo com 
Kokubun et al. (2007), deve ocorrer por meio 
do acesso a programas de atividade física de 
qualidade. Tais programas, na perspectiva 
de Simões et al. (2009), são benéficos para a 
adoção do estilo de vida ativo e contribuem 

para o aumento dos níveis de atividade 
física e de lazer.

Considerações finais

A descrição dos elementos que influenciam 
a qualidade de vida da população atendida 
em unidades de saúde vinculadas ao SUS 
é importante para a tomada de decisão dos 
gestores, uma vez que subsidiam tecnica-
mente esses profissionais, para a definição 
de ampliação, manutenção ou redução de 
investimentos em determinadas áreas de 
intervenção. No caso do presente estudo, há 
evidências de que o investimento no ofere-
cimento de programas de atividade física 
no SUS pode melhorar as condições de vida 
da população que busca atendimento na 
atenção primária.

Na realização desta pesquisa, verificou-
-se que as UBSF podem tornar-se locais 
privilegiados para a promoção da saúde e 
da qualidade de vida de seus usuários, pro-
porcionando a esses o acesso a programas 
de atividade física. Considera-se, também, 
a possibilidade de estruturação desses pro-
gramas no espaço das UBSF, em perspectiva 
mais ampla, onde, além da atividade física 
em si, esses possam ser acompanhados de 
ações de aconselhamento, intersetorialida-
de, monitoramento e avaliação, conforme 
previsto nas Políticas Públicas de Promoção 
à Saúde, na medida em que é previsto que as 
ações desenvolvidas em tal espaço devem ser 
subsidiadas por essa perspectiva teórica.

Considera-se que estudos envolvendo essa 
temática, com a especificidade da popula-
ção investigada, devam ser replicados, pois, 
de acordo com a revisão de literatura deste 
estudo, constatou-se que pesquisas envolven-
do atividade física e qualidade de vida nessa 
população ainda são bastante escassas. s
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